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DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO

Serviço de Atendimento ao Cliente da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro: Tel.: 0800-2844675.

Os textos e reclamações sobre publicações de       

matérias deverão ser encaminhados à Assessoria 

para Preparo e Publicações dos Atos Oficiais - à Rua 

Pinheiro Machado, s/nº - (Palácio Guanabara - Casa 

Civil), Laranjeiras, 

Rio de Janeiro - RJ, Brasil - CEP 22.231-901

Tels.: (0xx21) 2334-3242 e 2334-3244

As matérias para publicação deverão ser enviadas 

pelo sistema edof´s ou entregues em mídia eletrô-

nica nas Agências Rio e Niteroi.

cm/col __________________________________________ R$ 132,00

RIO - Rua São José, 35, sl. 222/24 - Centro - Rio de Janeiro

Edifício Garagem Menezes Cortes.

Email.: agerio@ioerj.rj.gov.br

NITERÓI - Rua Professor Heitor Carrilho, nº 81 - Centro - Niterói/RJ.

Tel.: 2717-6696

Atendimento das 09:00 às 16:00 horas

AGÊNCIAS DA IMPRENSA OFICIALPUBLICAÇÕES

RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS: 

Deverão ser dirigidas, por escrito, à Diretora-Presidente 

da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro, no máxi-

mo até 10 (dez) dias após a data de sua publicação.

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:

PARTE I - PODER EXECUTIVO:

ENVIO DE MATÉRIAS:

Cristina Batista
Diretora-Presidente

Alexandre Augusto Gonçalves
Diretor Administrativo

Rodrigo de Mesquita Caldas
Diretor Financeiro

Jefferson Woldaynsky

Diretor Industrial

Parágrafo Único - Ao final da vigência desta Lei Complementar, o
Poder Executivo deverá apresentar à ALERJ relatório com dados por-
menorizados sobre a recuperação fiscal alcançada no período.

Art. 8º - Consoante a Lei complementar Federal nº 181, de 06 de
maio de 2021 que, no seu artigo 4º, deu nova redação ao § 2º do
artigo 8º da Lei Complementar Federal nº 159, de 19 de maio de
2017, as vedações previstas no referido artigo poderão ser afastadas
desde que previstas no Plano de Recuperação de Fiscal em vigor.

Parágrafo Único - O Poder Executivo preverá nas condicionantes do
Plano de Recuperação Fiscal o afastamento da vedação para reali-
zação de concurso público nas áreas de saúde, segurança, educação,
ciência e tecnologia.

Art. 9º - Esta Lei Complementar entrará em vigor a partir da data de
sua publicação, revogada em especial a Lei Complementar Estadual
nº 176, de 30 de abril de 2017.

Rio de Janeiro, 05 de outubro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei Complementar nº 46/2021
Autoria Poder Executivo, Mensagem Nº 16/2021. Id: 2345448

LEI COMPLEMENTAR Nº 194 DE 05 DE OUTUBRO DE 2021

EXTINGUE O ADICIONAL DE TEMPO DE
SERVIÇO PARA OS NOVOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO, VEDA A CONVERSÃO EM PECÚNIA DA
LICENÇA-PRÊMIO E DA LICENÇA ESPECIAL,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam extintos, para todos os efeitos, o adicional por tempo
de serviço e a gratificação por tempo de serviço para todos os ser-
vidores civis e militares que vierem a ingressar no serviço público es-
tadual após a data de entrada em vigor desta Lei Complementar, re-
vogando para estes os demais dispositivos legais e regulamentares
que dispõem sobre este adicional ou gratificação.

Parágrafo Único - A extinção de que trata o caput deste artigo não
será aplicada no caso de ingresso no serviço público por meio de edi-
tal publicado até a data de 31 de dezembro de 2021.

Art. 2º - Fica vedada a conversão em pecúnia ou outro tipo de in-
denização decorrente de licenças especiais concedidas aos servidores
civis e militares, inclusive quanto à Licença-prêmio prevista no Artigo
19, Inciso VI, do Decreto-Lei nº 220, de 18 de julho de 1975, e à
Licença Especial prevista no Artigo 62, da Lei Estadual nº 880, de 25
de julho de 1985, e no Artigo 65, da Lei Estadual nº 443, de 01 de
julho de 1981.

Art. 3º - Fica autorizada a criação por Lei de adicional por tempo de
serviço vinculado à avaliação de desempenho e/ou ao aperfeiçoamen-
to, capacitação e formação profissional.

Parágrafo Único - O Poder Executivo fica autorizado a enviar à As-
sembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro mensagem sobre o
que dispõe o caput deste artigo antes da primeira revisão bienal do
Plano de Recuperação fiscal.

Art. 4º - O servidor estadual que ingressar em novo cargo efetivo no
mesmo Poder ou Órgão do Estado, em virtude de concurso público,
conservará o percentual de gratificação por tempo serviço do cargo
anteriormente ocupado.

Art. 5º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 05 de outubro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei Complementar nº 48/2021
Autoria Poder Executivo, Mensagem Nº 18/2021. Id: 2345449

LEI COMPLEMENTAR Nº 195 DE 05 DE OUTUBRO DE 2021

DISPÕE SOBRE AS APOSENTADORIAS DO
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DOS SERVIDORES CIVIS OCUPANTES DE
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO, NOS
TERMOS DO ARTIGO 89 DA CONSTITUIÇÃO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM RA-
ZÃO DA EDIÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIO-
NAL À CONSTITUIÇÃO FEDERAL Nº 103/2019
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1º - As aposentadorias do Regime Próprio de Previdência Social
do Estado do Rio de Janeiro - RPPS/RJ de que trata artigo 89 da
Constituição do Estado do Rio de Janeiro, passam a ser regidas por
esta lei.

CAPÍTULO II
Da Aposentadoria

SEÇÃO I
Das Aposentadorias Comuns

Art. 2º - O servidor público abrangido pelo Regime Próprio de Pre-
vidência Social do Estado do Rio de Janeiro - RPPS/RJ será apo-
sentado:

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que
estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese em
que será obrigatória a realização de avaliações periódicas, em perío-
dos não superior a 5 (cinco) anos, para verificar a continuidade das
condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, aplicando-se
as normas que regem o processo administrativo estadual, naquilo que
couber, e também regulamento específico a ser editado pelo Chefe do
Poder Executivo;

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de con-
tribuição, aos 75 (setenta e cinco) anos de idade;

III - voluntariamente, desde que observados, cumulativamente, os se-
guintes requisitos:

a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e
cinco) anos de idade, se homem;

b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que cumprido o
tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço pú-
blico e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a
aposentadoria.

Parágrafo Único - Em avaliação periódica, identificado que não per-
manecem as condições que ensejaram a concessão da aposentadoria
por invalidez ou incapacidade permanente, deverá ocorrer a reversão
da aposentadoria do servidor, ainda que por meio da readaptação.

SEÇÃO II
Das Aposentadorias Especiais

Art. 3º - O servidor com deficiência será aposentado voluntariamente,
desde que cumprido tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exer-
cício de serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo, nível ou
classe em que for concedida a aposentadoria, observadas as seguin-
tes condições:

I - 20 (vinte) anos de contribuição, se mulher, e 25 (vinte e cinco)
anos de contribuição, se homem, no caso de deficiência grave;

II - 24 (vinte e quatro) anos de contribuição, se mulher, e 29 (vinte e
nove) anos de contribuição, se homem, no caso de deficiência mo-
derada;

III - 28 (vinte e oito) anos de contribuição, se mulher, e 33 (trinta e
três) anos de contribuição, se homem, no caso de deficiência leve;

IV - 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta)
anos de idade, se homem, independentemente do grau de deficiência,
desde que cumprido tempo mínimo de contribuição de 15 (quinze)
anos e comprovada a existência de deficiência durante igual período.

§ 1º - Regulamento do Poder Executivo definirá as deficiências grave,
moderada e leve para os fins desta Lei Complementar.

§ 2º - Para o reconhecimento do direito à aposentadoria de que trata
o “caput”, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impe-
dimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obs-
truir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de
condições com as demais pessoas.

§ 3º - O deferimento da aposentadoria prevista neste artigo fica con-
dicionada à realização de prévia avaliação biopsicossocial por equipe
multiprofissional e interdisciplinar, nos termos do regulamento.

§ 4º - Se o servidor, após a filiação ao regime próprio de previdência
social, tornar-se pessoa com deficiência ou tiver seu grau de deficiên-
cia alterado, os parâmetros mencionados no “caput” serão proporcio-
nalmente ajustados, considerando-se o número de anos em que exer-
ceu atividade laboral sem e com deficiência, observado o grau cor-
respondente, nos termos do regulamento.

Art. 4º - Os ocupantes dos cargos de agente de segurança socioe-
ducativa, de policial civil ou de policial penal poderão aposentar-se vo-
luntariamente, desde que observados, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

I - 55 (cinquenta e cinco) anos de idade para ambos os sexos;

II - 30 (trinta) anos de contribuição;

III - 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício em cargo de natureza
estritamente policial.

Parágrafo Único - Serão considerados tempo de exercício em cargo
de natureza estritamente policial, para os fins do inciso II do art. 1º -
da Lei Complementar nº - 51, de 20 de dezembro de 1985, e do in-
ciso III deste artigo, o tempo de atividade militar nas Forças Armadas,
nas polícias militares e nos corpos de bombeiros militares e o tempo
de atividade como agente de segurança socioeducativa, policial civil e
policial penal.

Art. 5º - O servidor cujas atividades sejam exercidas com efetiva ex-
posição a agentes nocivos químicos, físicos e biológicos prejudiciais à
saúde, ou a associação desses agentes, vedada a caracterização por
categoria profissional ou ocupação, será aposentado voluntariamente,
desde que observados, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - 60 (sessenta) anos de idade;

II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição e de efetiva exposição;

III - 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público;

IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposen-
tadoria.

§ 1º - O tempo de exercício com efetiva exposição prevista no caput
deverá ser comprovado nos termos do regulamento.

§ 2º - A aposentadoria a que se refere este artigo observará adicio-
nalmente as condições e os requisitos estabelecidos para o Regime
Geral de Previdência Social, naquilo em que não conflitarem com as
regras específicas aplicáveis ao RPPS/RJ, vedada a conversão de
tempo especial em comum.

Art. 6º - O servidor titular de cargo de professor será aposentado vo-
luntariamente, desde que observados, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta)
anos de idade, se homem;

II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo
exercício das funções de magistério, na educação infantil, no ensino
fundamental ou médio;

III - 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público;

IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposen-
tadoria.

§ 1º - Será computado como efetivo exercício de magistério, para fins
do previsto no inciso II, as funções exercidas por professores e es-
pecialistas em educação no desempenho de atividades educativas,
quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus
diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docên-
cia, as de direção de unidade escolar, de coordenação, de assesso-
ramento pedagógico, de agente de leitura, de auxiliar de secretaria,
de assistente operacional escolar e de agente de pessoal.

§ 2º - O período em readaptação, desde que exercido pelo professor
na unidade básica de ensino, observadas as hipóteses previstas no
caput ou no § 1º deste artigo, será computado para fins de concessão
da aposentadoria de que trata este artigo.

SEÇÃO III
Do Cálculo da Aposentadoria

Art. 7º - O cálculo dos proventos de aposentadoria do servidor pú-
blico titular de cargo efetivo considerará a média aritmética simples
das remunerações adotadas como base para as contribuições aos re-
gimes de previdência a que o servidor esteve vinculado, atualizadas
monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período
contributivo, desde a competência julho de 1994 ou desde a do início
da contribuição, se posterior àquela competência.

§ 1º - As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos
proventos terão os seus valores atualizados mês a mês de acordo
com a variação integral do índice fixado para a atualização dos sa-
lários-de-contribuição considerados no cálculo dos benefícios do Re-
gime Geral de Previdência Social.

§ 2º - A média a que se refere o caput será limitada ao valor máximo
do salário de contribuição do Regime Geral de Previdência Social pa-
ra o servidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo após
a implantação do regime de previdência complementar do Estado do
Rio de Janeiro ou que tenha exercido a opção correspondente, nos
termos do disposto nos §§ 14 a 16 do artigo 40 da Constituição Fe-
deral.

§ 3º - Poderão ser excluídas da média definida no “caput” as con-
tribuições que resultem em redução do valor do benefício, desde que
mantido o tempo mínimo de contribuição exigido, vedada a utilização
do tempo excluído para qualquer finalidade previdenciária, inclusive
para o acréscimo a que se refere o § 4º, para a averbação em outro
regime previdenciário ou para a obtenção dos proventos de inativida-
de das atividades de que tratam os artigos 42 e 142 da Constituição
Federal.

§ 4º - Os proventos de aposentadoria corresponderão a 60% (ses-
senta por cento) da média aritmética definida na forma prevista no
“caput” e no § 1º, com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para
cada ano que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição.

§ 5º - No caso de aposentadoria por incapacidade permanente, pre-
vista no artigo 2º, inciso I, desta Lei Complementar, quando decor-
rente de acidente de trabalho, de doença profissional ou de doença
do trabalho, os proventos corresponderão a 100% (cem por cento) da
média aritmética definida na forma prevista no “caput” e no § 1º.

§ 6º - No caso de aposentadoria compulsória, prevista no artigo 2º,
inciso II, desta lei complementar, os proventos corresponderão ao re-
sultado do tempo de contribuição dividido por 20 (vinte) anos, limitado
a 1 (um) inteiro, multiplicado pelo valor apurado na forma prevista no
“caput” e nos §§ 1º e 4º, ressalvado o caso de cumprimento de re-
quisitos para aposentadoria que resulte em situação mais favorável.

§ 7º - No caso de aposentadoria de servidor com deficiência, prevista
no artigo 3º desta lei complementar, os proventos corresponderão a:

I - 100% (cem por cento) da média prevista no “caput”, nas hipóteses
dos incisos I, II e III do artigo 3º desta lei complementar;

II - 70% (setenta por cento) mais 1% (um por cento) da média pre-
vista no “caput”, por grupo de cada 12 (doze) contribuições mensais,
até o máximo de 30% (trinta por cento), no caso de aposentadoria
por idade, prevista no inciso IV do artigo 3º desta Lei Complementar.

§ 8º - Os benefícios calculados nos termos do disposto neste artigo
não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do artigo 201 da
Constituição Federal e serão reajustados nos termos estabelecidos
para o Regime Geral de Previdência Social.

§ 9º - As aposentadorias decorrentes de incapacidade permanente ou
de servidores com deficiência ou de servidores cujas atividades sejam
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